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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO/CE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO

UNIDADE(S) GESTORA(S): SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS

HÍDRrcos.

TOMADA DE PREçOS No 2023.08.21.01

OBJETO

VALOR
ESTIMADO

R$ 2.870.806,35 (DO|S
MIL, OITOCENÍOS E
CENTAVOS).

MILHÕES, OITOCENTOS E SETENTA
SEIS REAIS E TRINTA E CINCO

DATA DA SESSÃO: 12 de Setembro de 2023
HoRÁRlo: í0:00H.

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito -

62370-000 - Centro/ CE.

E-mail : cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-í347

coNTRATAçÃo Dos sERVrÇos rÉcNtcos EspEcrALrzADos
EM ENGENHARTA crvrL, PARA As oBRAs DE oEMoLrçÃo,
coNsTRUçÃo E DRENAGEM: LoTE 01 - RUA ANTÔNIO
coELHo DE PAULA (TREcHo RUA cEL. Tleúncro À nul
IRINEU PINTO DA SILVEIRA) E LOTE 02. AVENIOA QUE LIGA
A CE.321 A RUA JOSE INACIO DE AGUIAR, NO MUNICIPIO OE
sÃo BENEDtTo/cE, coNFoRME pnolero gÁstco.
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EDITAL DE TOMADA OE pREçOS N. 2023.08.2í.0.1

A Comlssáo Permanente de Licitâçáo do [,,t!nicipal dê São Benêdilo/CÊ, com sede Rua Paulo l\rarques no
378, Centro-CEP: 62 370-000 - Sào Benedito/CE, norneada pela Portaria n" 001/2023 de02delaneiro
dê 2023, lofiê públco para conhêcimênto dos interessados que às í0:0011 do dia ,2 do Setembro de
2023, na sala de reuniões no endereço acimê citado, em sessão pública, dârá inicjo aos procedimêntos de
rêcebimento, abert!râ e julgâmento dos documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação
na Modaladade TOMADA OE PREçOS n" 2O23.OA.21.01 do tipo MENOR VALOR GLOBAL,
ContÍatação sob o Regime de Execução lndireta, EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, sendo o
setor interessado a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HIDR|COS do Lrunicipio de
São Benêdito/CE, mediãnte âs condições estabelecidas no prêsente Edital, tudo de acordo com a Lei n o

8.666/93, de 21 de lun ho dê 1993 e alteraçóes posteriores, e Lei Complementar no 12312006 e 14712014.

Compóom-5e e6te Edital das partês A ê B, como a sêgui. aprêsêntada:

PARTE A- Condições para compêtição, julgamento e adjudicação Em que são estabelecidos os requisitos
e âs condições pâra competição, julgamento e formalizaçáo do contrato.

PARÍE B _ ANEXOS

pRoJETo BÁsrco (MEMoR|AL oEscRtTrvo, ART DE pRoJÊTo,
ORÇAMENTo E FISoALIZAÇÃo, oRÇAMENTo BÁs|co, oUADRo DE

ANEXO I CoMPoSIÇÔES DE SERVIÇoS NÁo TABELADoS, I\,,IEMoRIAL DE
cÁLcuLo, cRoNoGRAMA FIstco-FtNANcEtRo, corvrposrÇÀo Do B0t,
TABELA DE ENcARGoS socIAIs E PEÇAS GRAFIcAS),

II PROPOSTAPADRONIZADA

III MODELO DE RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA / CARTA FIANÇA

IV I\4INUTA DO CONTRATO

V IVIooELos DE DECIARAÇÔES

VI DEoLARAÇÃo DE ME oU EPP

vI MoDELo DE PRocuRAÇÁo

DAs DEFTNTÇôEs:
Sempre que as palavras indicadas abaaxo ou os pronomes usados em seu lugaÍ âpareceÍem neste
documento de licitação, ou êm quaisquêr dê seus anexos, êles terão o significado determinado a seguú:

a) CoNTMTANTE: GOVERNO DO MUN|CIP|O DE SÃO BENED|TO/CE, através dê SECRETARIA DE
INFMESTRUTURA E REcuRsos HÍDRIcos.
b) PROPONENTE/CONCORRENTúLICITANTE - Emprêsa que apresenta proposta pêra o objetivo desta
licitaçáo.
c) CONTRATAOA - Empresa vencedorâ destra licitaÉo em favor da qual for adjudicado o objeto.
d) CPL - Comissâo Permanente de Licitaçáo do Governo do MunicÍpio de Sáo Benedito.
e) Cópia do Edital e seus anexos encontra-se a disposiçáo dos interessados no enderêço
supramencionado, sempre de segunda à sêxtâ-feira, das Shoomin às 12h00min, ou pelo Portal de
Licitaçóes do Tribunal de Contas do Estâdo do Ceará pelo site https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.

1, DO OBJETIVO
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-+--1.'1. A presente ictaçáo tem como objeto a coNTRATAÇÃo oos SERVIÇoS TÉcNlcos
ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA CIVIL, PARA AS OBRAS DE DEMOLIçÃO, CONSTRUçÃO E
ORENAGEM: LOTE 01 . RUA ANTÔNIO COELHO OE PAULA (TRECHO RUA CEL. TIBÚRCIO À RUA
TRTNEU P|NTO DA STLVETRA) E LOTE 02 - AVENTDA QUÉ L|GA A CE-32' A RUA JOSE tNACtO 0E
AGUIAR, NO MUNICiPIO OE SÀO BENEDITO/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO.

2. DAS CONOIçÓES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E IMPUGNAçÃO AO EDITAL:
2.1. Poderão particpar desta licitêçáo empresas que atuem no ramo, localizada em qualquer unidâde dâ
Federâçào, sob a denominaçáo de sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em
comandita por aÇões anônima e limitada) e de sociedades simples (associaÇões e fundaÇôês) - excêto
sociedade cooperal va devidamente cadaskâda no Governo l\,,lunicipal de Sáo Benedto/CE ou âs que
âtendêrem a todas as condições exigidas para cadâstramento até o terceiro dia anterior à data do
recêbimenlo dos documentos de habilitaçáo ê propostas de preços (Art 22, § 2", da Lei n'8.666/93)
2.2 Náo podêrão participar licitantes com sócios, diretores, representãntês ou rêsponsávers técnicos em
comuns.
2 2 1. Se ântes do inicio da abertúrê dos ênvelopes de habilitação for constatada a comunháo de sócios,
diretores, representantes ou responsávêis técnicos entre licitantes pârticipantes, somente umâ delas
poderá pariicipar do certême
2.2.2. Se constatada a comunháo dê sócios dirêtorês, representantes ou responsávers técnicos entre
licitantes participanles após a abêrtura dos envelopes de hâbilitação, tornará inabilitadas as referidas
empresas, não podendo paíicipâr dâ fâse pôsterior do certame, umâ vêz quê tâlíêto quêbrâ o sigilo dâs
propostas contrarando o Art. 3" da lei 8.666/93
2.3. Não podêráo paÍticipar desta licilaçáo os interessâdos q!e se encontrem em processo de falência de
drssoluçáo; de fusão, cisáo ou incorporâçáo; ou aindâ, que êstêjam cumprindo suspensão lemporáia dê
participaçêo em licitação ou impedimênto de contrêtar com o Municípjo de São Bênedito/CE, ou que
tenham sido declarados inidôneos para licitâr ou contrâtar com a Adminiskação P_ública
2.3.1 Será admitidê a participação de empresas que estejam em RECUPEMÇAO JUDICIAL desde que
seja apresentada junto aos documentos de habilitaçáo, certidão emitidê pela instància judlcial competêntê,
que certifique que a interessada êstá apta econômicâ ê Íinancekamente a participar dê procedimento
licrtatório nos termos da Lei 8.666/93, conforme acó.dáo 827112011 do TCU - Íribunal de Contas da
União.
2.3.2. Será admitida a particlpaçáo dê emprêsas constituídâs na formâ dê GONSÓRCIO, desdê que sejâm
apresentados junto aos documentos dê habilitaçáo, documentos que comprovem o atendimento de todas
as Normas previstês no Art. 33 da Lei 8666/93 e suas demais alteraçóes.
2.4. Cada licitante deve apresentar-se com êpenas um represêntênte que, devidamente munido de
documentaçáo háblde credenciâmento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento
licitatório, respondêndo êssim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da
ênkegê dos ênvelopês exibir um documento de identificaçáo com foto expedido por ôrgão oficial.
2.4.1. Por documenlo hábil, entende-sel
â) PÍocuração pública (Com data dê emi8são não superior a um ano) ou particular especirica para a
presente licitação constituindo o representante, acompanhadâ dê cópia do âto de investidura do
outorgante quê declarê êxpressêmêntê sêus podêres paÍê a dêvidá outorgê; Em se tratando de
procuÉção pa icular, esta dêvará vir com Íirma reconhecida em CaÉório.
b) lnstrumento que comprove a capêcidade de rêprêsentar a êmpresa, caso o rêprêsêntantê nào sêja o
titulâr.
c) Cópia do doc!mento oficial de idêntiÍcação (do rêpresêntante), válido na forma da lei
2.4.2. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópra autenticada do
documento quê comprovê tâi condiçáo.
2 5. A nào-âpresentaçáo ou incorreçáo dos documentos de que trata o subitem anteÍior não implicará na
inabilitaçào da licitantê, mas impedirá o representantê de sê manifestar e responder pela mesma.
2.6. O interessado em particrpar deverá conhecer todas as condiçõês estipuladas no presente Edita para
o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentaçáo dos documentos exigidos. A
participaçào na presente licitação implicará na total aceitaçáo a todos os termos da TOMADA DE
PREçOS e integral sujêição à lêgislaçáo âplicável, notadamente à Lei 8.666/93, altêrêda e consolidada.
2 7. Qualquer cidadão é parte legÍtima para jmpugnar o presente êdilal dê llcitaçáo por iíêgulâridade nê
aplicaçáo da Lei I666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias útels
êntes da dâ14 íixâdâ parâ a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a AdminisÍação julgar e
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responder à impugnação em
dâ Lei 8.666/93.
2.8. Decâirá do direito de impugnar os teÍmos do edital, o licitante que náo o fizer até o segundo dla útll
qlo ant€ceder a abeÉuB dor onvolopoa com as ptoposta!, hipótese em que tal comunicaÉo não terá
efeito de recurso.
2.9. A impugnaçáo feita tempestivâmente pelo licitante náo o impedirá de padicipar do processo licitatório
até o trânsito em julgêdo da decisào a ela pertinente.
2.10. Somente sêrâo aceitas solicitaçóes de êsclarecimentos, providências ou impugnaçôes mediante
petiÉo confeccionada em máquina datilogÉÍicá ou impressora eletrônica, êm tinta nào lavável, que
preencham os seguintes rêquisitos:
2.10.1. O êndereçêmênto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo do Govêrno Municipalde
Sào Benedito/CEi
2.10.2. A identiÍcâção precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatóÍos) se íor o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissáo, domicÍlio,
número do documento dê idêntiÍlcaçáo, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da
Comissáo Permanente de LicitaÉo da Municipaldê Sáo Bênedito/CE, dentro do prazo êditalício;
2.10.3. O fato e o fundamento jurldico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
2.10.4. O pedido, com suas especificações;
2.11. Caberá ao Presidente da Comissáo PeÍmanente de Licitaçáo decidir sobre a petiçáo no prazo de 24
(vinte e quatro) horês.
2.12. A resposta do Municlpio de Sáo Eeneditc/CE, seíá disponibilizada a todos os ínteressádos mediante
aíxaÉo de côpia dê Íntegra do ato proterido pela administraÉo no íanelógrafo do Setor de Licitações do
Municlpio dê Sáo Bênedito/CE, constituÍá aditamento a estas lnstruçôes.
2.13. O aditâmento prevaleceÉ sempíe em relaÉo ao que for aditado.
2.14. Acolhida a petição de impugnaçáo contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data pa.a a ÍealÉaçáo do certame, exceto quando, inquêstionavelmente, a
alteraÉo não aêtar a formulaÉo das propostas.
2.14.1. Qualquer modificaçáo nestê edital será divulgada pela mesma Íorma que se deu ao texto oíginal,
exceto quando, inquestionavelmente, a âlteraÉo náo afetar a formulâçáo das propostas.

3. DA HABILITAÇÂO:
Os interessados habilitar-sêáo pâra a pÍesente licitação, mediante a apresentaçáo dos seguintes
documentos, os quais seráo analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade.
a) A CPL sugere que a documentação seja apresentadâ obedecendo-se a odem abaixo requêrida, ser
rubricada e NUMERADA SEOUENGIALÍ{ENTE, na ordem deste Edital, da prjmeira à última página, de
modo a refletir sêu número exato, sendo endereçâda e enÇaminhada à Comissáo Permanente de
Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscriÉo:

AO GOVERNO MUNICIPAL OE SAO BENEDITO
COITIISSÁO PERIV]ANENTE DE LICITAçÀO
TOMADA DE PREÇOS No.2023.08.2í.01
ENVELOPE "A'. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
RAzÃo soctaL:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

3.1. RELATIVA À HABILITAçÃO JURíoIcA:
3.1.1. REGISÍRO COIVERCIAL, no caso de empresa Írma individual, no registro públco de empÍesa
mercantil da Junta Comerciall dêvêndo, no caso da licitânte ser a sucursal, Ílial ou agêncra, apresentêr o
rêgistro dâ Junta onde opera com aveabação no registro da Junta onde tem sedê â matriz
3,1,2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E ÍODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor devidamentê íêgiskado no reg stro público de êmpresa mêrcântil da Junta
Comêrclal êm se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açóes, acompânhado
de documentos de eleição de seus administradores, dêvêndo, no caso da licitante ser â sucuísal, filiâl ou
âgência, apresentar o regisko da Junta onde opera com averbâção no registro da Junta onde têm sêdê a
matriz.
3.1 3. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso dê sociedadês simpies - exceto cooperativas - no
Cartório dê Registro das Pessoas JurÍdicas acompanhâdê de prova dâ diretoria êm êxêrcíciô; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o regisko no Cartório dê Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opêra com averbação no Cartório onde tem sede a matíz.
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3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando dê êmprese ou sociedade *trangeira em

\
\
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Íuncionamênto no Pais, e ATo DE REGTSTRO DE AUTORTZAÇÃO PARA FUNCtONAt\4ENTO expedido
pelo órgão compete^rê. quando a atrvidade assrm o êxg,r.
3.1.5. OOCUI\,,IENTO OF|C|AL DE |DENT|F|CAçÁO dê todos os sócios, drretores ou do empresário
individual, no caso de sociedade anônima pode ser aprêsêntêda a cópia da cédula de idêntidade de seus
administradores, membros de conselho de administração ê dá diretoria acompanhadas dos atos que os
nomeaÍam.
3.1.6. CêrtiÍicado de Rêgistro Cadâstral (CRC) emitido pelo Sêtor dê Cadastro do [4unicÍpio dê São
Benedito/CE, dentro do prazo de validade.

3.2. RELATNA À REGULARTDADÊ FrscAL E TRABALHTSTA:
3.2.1. Prova de inscriçáo no CadasÍo Nacionalde Pessoas J!ridcas (CNPJ);
3.2.2. Prova de inscrção no cadastro de CONTRIBUINTES MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede do
licitantei
3.2 3. Prova de Regularidade relativa aos TRIBUTOS FEDERAIS E DiVIDA ATIVA DA LJNIÁo (inclusive
contÍibuiÉês sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de O2l1Ol2O14,
3.2.4. PÍova de Regularjdade relativa à FAZENDA ESTADUAL do domicÍlio ou sede da llcitante;
3.2.5. PÍova de Regularidade relativa à FAZENDA IVUNICIPAL do domicllio ou sêde da licitante;
3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo dê Serviço (FGTS) mediante a
apresentaçáo do Ce.tiíicêdo de Regularidade Fiscal (CRF);
3.27. PrcUA dE |NEX StêNCiA dE DÉBITOS INADIi.4PLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO,
mediantê a apresêntaÇão de certidáo negâtiva, nos termos do título Vll - A da Consolidâçáo das Leis do
Trâbalho, aprovâda pê o Decreto - Lei no 5.452, dê 1o de maio de 1943 e Alterada pela LEI N" 12.440, DE
7 DE JULHO DE 2011.

3.3. RELAÍrvA À euALrFrcAçÃo EcoNôMrco-FTNANcEtRA:
3.3.1. Bâlênço patrimonrêl e demonstraçóês contábêis do último exerc,cio social. já exigíveis e
aprêsêntados na formâ da lei, quê comprovêm â boa situaçáo ínanceira da emprêsa vedada a sua
substituiçáo por ba ancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por índices oficiais quando
encerrados a mâis de 03(três) meses da data dê apresentação da proposta, devidamente assinados por
contabilistâ registrado no CRC bem como por sócio, gerentê ou diretor, acompanhado dos termos dê
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidâmente avêrbados na Junta Comercial da sede ou
domicÍlio do licitante ou em ouko órgáo equivalente.
3.3.'1.1 As êmpresas com menos de 0'1(um) ano de existência quê ainda néo tenham balanço de Íinal de
exercÍcio, deveráo apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigâÇóes e patrimônio
lÍquido de sua existência;
3.3.1.2. As empíesês optantes pelo regimê de tributação sobre o lucro real/presumido, deverào aprêsentar
o seu balanço pâtrimonial através da escrituraçáo digital SPEO (ECO), conforme drspôe o art.3" da
instruçáo normativa RFB n0 1.594, dê 1 de dezembro de 2015 da Receita federal do Brasil. Ficândo ê
exigência do balanço pâlrimoniêl do último êxêrcÍcio social, a ser apresentado no prêzo que determina o
art. 50 da lnstrução Noímâtiva RFB, bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do TCU no

2.669/2013 de rêlatoriâ do Llinistro Valmir Campelo. Devendo apresentar o certiÍicádo dâ CRP.
3.3.2. O índice que comprovará a boa situação da sociedâde sêrá o sêguinte:
3.3.2.1. Indice de L quidez Geral maior ou igual a 1,0, dêvidámêntê assinado por contabiiista Íegistrâdo no
CRC, bem como por sócio, gerente ou dirêtor da licitante;

(AC + RLP)
índice de Liquidêz Gerâl (LG)=

(PC + ELP) ou (PNC)

Onde: AC é o Ativo Circulante
PC éo Passivo Circulante
RLP ê o Realizávela Longo Prazo
ELP é o Exigívela Longo Prazo

PNC é o Passivo não ciÍculante.

3.3.3. Certidâô Nêgâtiva de Falência / Conco.dête / Rêcupêráçáo Judicial, expedidâ pelo distribuidor da
sedê do Licitante.
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caput e § 1o do Art. 5d da Lei n'
Rt 2.870.806,35 (OO|S M|LHÓES,
TRTNTA E CTNCO CENTAVOS). A

3.3.4. GaÍantia nas mesmas modaiidades e critérios previstos no
8.666/93, no anontante de 1"/o do valor esimado da licitaçáo de
OITOCENTOS E SETENTA MIL, OITOCENTOS E SEIS REAIS E
gârantiâ deverá serjuniada ao envelope de Habilitaçãoi
3.3.4.1. A licitante podeÉ optar por uma das seguintes modalidades de gârantia: cáução em dinheiro,
tltulos da dÍvida pública, seguro gaÉntia, ou porfiançâ bancária;
3.3.4-1.,l. Ao optaí por câuçáo em dinheiro, os interessados poderào efetuar a garantia na forma dê
depósito em dinhêiro nâ Contâ Bancéria: BANCO DO BRASIL| AG: 2606-9; C/Ci 10900-2, com a
confrmaÉo do crédito em conta oficialdesta lúunicipâlidâdê.
3.3.4.2. Caso a modalidade de gârentiâ recair em tÍtulos da dividâ pública, estes deverâo vir
âcompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor akibuído aos títulos, com vâlores
atualizados expêdidos pela Comissáo de Valores Mobiliários do Banco Cêntral do Brasil, há no máxamo
um ano, a seícontâdo do diâ dâ abertura do certame.
3.3-4.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança banÇária, o licitante entregê.á o documento
no original fornecido pela instituiçâo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar
3.3.4.3.1 BeneÍiciário: GOVERNO DO MUNTCÍP|O DE SÃO BENED|TO.
3.3.4.3.2. Objeto: Garantia da paÉicipaÉo na TOMADA DE PREÇOS N" 2023.08.21.01.
3.3.4.3.3. Valori 1% (um por cento) do valor estimado.
3.3.4.3.4. Prazo de validade: no mínimo o mesmo da Proposta de Preços.
3.3.4.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fêzer a comprovaÉo da
apólice ou de documênto hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mlnimo, o mesmo da
validade da Proposta de Preçosi
3.3.4.5. Caso a Modalidade escolhida seja Íançá bancéria ou seguro garantia sua verillcaÉo ocorrerá
junto ao Credor, e náo seráo considerados documentos que apÍesentem prazo de vigência divergente do
apontado nos itens 3.3-4.3.4 e 3.3.4.4.
3.3.4.6. A liberação de qualquer das garantias somente será Íeita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), após
conclulda a fase de habilitaÉo, e, para as demais, somente após o encerramento de todo o processo
licitatório;
3.3.4.7. A garantia dâ proposta poderá ser executada;
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) Se o licitante nâo lirmar o conkato.

3,4. RELANVA À QUALIFICAçÂO TÉCNEA:
3.4.'t. CAPACTTAÇÃO TÉCNtCA OPERACTONAL
3.4.1.1. Certidão de RegistÍo de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional dê Engenharia e Agronomia
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Uóanismo (CAU) da sêdê da licitante, que conste
responsável(eis) técnico(s) com aptidào parâ desempenho de atividade pertinente ao obieto da licitaÉo,
em plena validade.
3.4.1.2. Apr6entar declaraÉo formal assinêda pelo responsável técnico da proponente, sob as
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condiçóes e peculiaridades inerentes â natureza dos
trabalhos, e sobre os locâis dos serviços, assumindo total responsabilidade por esta declaraçáo, fcândo â
licitante impêdida, no futuro, de pleitear por Íorça do conhecimento declarado, alteraçóes contratuais, de
natureza técnica e/ou financeira deconente da vistoria técnica.
3.4.í.3. Ouanto à capacitaÉo técnico-operacional: apresentaÉo de um ou mais atestádos de capacidade
técnica, fomecido por pessoa jurÍdica de direito público ou privado devidamente identificada, em que
figurcm o nome da empresa concorente na condição de 'contÍatada", relatúo à execuÉo de obras ou
serviços de engenharia de câracterísticâs técnicas similares as do objeto ora licitâdo, âtinentês às
respectivas parcelas de maior relevância, náo se admitindo atestado(s) de fiscalizaÉo ou supervasáo de
obras/serviços:
3.4.1.3.1. Pârá llns da comprovação dê que tratâ êstê subitem será considerada parcela de maior
Íelevância:

SERVIÇOS / PARCELA DE RELEVÂNCIA

DEMOLIÇÂO DE PAVIIVIENTAÇÁO ASFÁLTICA C/ IVARTELETE PNEUMÁTICO

PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES- e = 8,0 CM (35 MPa) P
TRÁFÉGO PESADO

PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 1O X 4CM), CINZA _ COI\,4PACTAÇÃO MECANIZADA
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3.4.2. CAPACTTAÇÃO TECNTCA PROFISSTONAL:
3.4.2.1. lndicação do pessoal técnico adequado e disponívêl pêra â reâlização do objeto da licitaÇáo, bem
como a qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica quê se responsabilizará
pelos trêbêlhos. A equipe técnica deverá conter no mínimo os seguintes profissionais:
3.4.2.1.1.01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e/ou Urbanista, detentor de capacidade técnica.
3.4.2.2. Apresentar compÍovação da licitante de possurr em seu quadro permanentê na data prevista
para a entrega dos documentos, profissional(is) dê nívêl superior ou outro(s), reconhecido(s) pelo
Consêlho Rêgionâl de Engenhària e Agronomra (CREA) e/ou Conselho de Arquiteturâ e lJrbanismo (CAU).
detentor de no mÍnimo de 01 (um) atestado, certidão de responsabilidade técnrca ou registro de
responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA ou CAU, emitido por pessoa
jurÍdica de dlreito público ou privado, que comprove(m) ler o(s) proÍissional(is), obras ou serviços de
êngênhaaiâ de cêracterísticas técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas
de mêior rêlevànciê não se admitindo atestado(s) de Íscalízaçêo ou supervisão de obras/serviços.
3.4.2.2.1. PaG fins da comprovaçâo dê que tratâ este subitem serão consideradas parcelas de maior
relevância:

SERVIÇOS / PARCELA OE RELEVÂNCÁ QUANÍ.

DEIV1OLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÀO ASFÁLTICA C/ MARTELEÍE PNEUI\4ÁTICO

PISO PRÉ-I\4OLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO OE 16 FACES- E = 8,0 CIV
(35 MPA) P TRÁFEGO PESAOO

2.500,00 r\4,

PISO INTERÍRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 x 10 x 4CM), CINZA - COMPACTAÇÁO
MECANIZADA

500 l\r1'

a) O quãntitêtivo minimo exrgido das parcelas de relevância é equivêlente a 50% (cinquenta poí cento) do
quantitátrvo total de ambos os lotes somados, tendo em vrsta que o critério de julgarrento é o MENOR
PREÇO GLOBAL.

3.4.2.2.2 Entende-se para fins deste edital, como pertêncêntê ao quadro permanente: sócio, diretor ou
responsável técnico A comprovação de vinculaçáo ao quadro permanêntê da licitante será Íeila:
a) Para sócio, mêdiante a apresentaçáo do contrâto socialou estatuto sociale aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentaçào dâ ata de êlêiÇâo e possê da atual diaetoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsável técnico não foÍ sócio e/ou drretor dâ empresê, a comprovação será atendida mediante
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) devidamente assinada ou
Contrato de Prestaçáo de Serviço celebrado de acordo com a legislação civilcomum.
3.4.2.2.3. O proÍssional responsável técnico detentor de no minimo de 0'1 (um) atêstado, certidáo de
responsâbilidâde técnica ou registro de responsabilidade técnica anexado pela licitantê, deverá
obrigatoriamente constar na certidào de regisÍo de pessoa juridica junto ao CREA e/ou CAU, ê pârticipâr
pêrmanentêmêntê da obra/serviço objeto da licitação, admitindo-sê a substituição por proíssionais de
experiéncia equivalente ou superior, desde que âprovadê pela adminiskaÇão.
3.4.2.2.4. Comprom sso de paaticipaÇão do pessoal técnico qualificado, no qual os proÍssionats indicados
pela proponente para íns de comprovação de capacidade técnica, declarem que participaráo,
permanentemente, a seNiço da proponêntê, das obras e/o! serviços objeto dêsta licitação

3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
3.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabêlecido na Lei n.o 9.854, dê 27110/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999 e ao inciso XXXlll, do artigo 70 da ConstituiÉo Federal, não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dêzêsseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos.
3.5.2. Declarêçáo êxprêssa do responsável legal do licitênie, de que que concorda integralmente com os
termos deste editâl ê sêus anexos.
3.5.3. Declaração exprêssa do rêsponsável legal do licitante, de que não êxiste superveniência de fato
impeditivo da habiitação e que Íca ciente da obrigâtoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos
termos do art. 32, §2", dê Lêi n.o I666/93, e que não existe redução na sua capacidade financeira que
venha a afetar ês exigências contidas no edital.
3.5.4. A licitante deveÍá fornecer a tltulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
pÍeferencialmênte locâ. A ausência desses dados nâo a tornará inabilitada.
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3.6. As MicroempÍesas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complenlenti3.6. As MicroempÍesas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos oa t-ei Cornp*,f"*r, n"

sáií'iiüliêüito

123/2006 e Lei 147l2014 e suas a teraçóes posteriores. que pretêndam gozar dos beneficios prêvistos na
referida Lêi, devêráo apresentar Declaração de que cumprem plenamente os rêqursitos paÍa ciassificaçáo
como tal, nos termos do art. 3' do referido diploma legal, ressaltando, êinda, que não se enquadram nas
disposiÇôes constantes do § 40, do artigo 3ô da Lei Complementar 123/2006.
3.6.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou a declarêçáo êxrgidâ no item
anterior, deverá ainda apresentar toda a doclmentaçáo exigida para efeito de comprovaçáo de
regularidade fiscal e/ou trabalhista, mêsmo quê esta apresentê êlguma restriÉo.
3.6.2. Havendo algumê restriçáo na comprovaçáo da regularidade Ílscale/ou trabalhista, será êssegurêdo
o prezo dê 5 (cjnco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeÉ ao momênto êm que o proponente Íor
declarâdo o vêncedor do cêrtame, prorrogáveis por igual período, a critério dê Administrêção Públicâ, pâra
a regulaflzaÉo da documentação, pagamento ou paÍceamento do débito, e emissão dê êveniuars
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.6.3. A não-regularização da documentação, no prazo prêvisto no subitem anterior, implcará decadência
do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançóes prêvistas no art. 8'1 da Lei no 8.666 de 21 de junho de
1993, sendo facultado à Adminiskaçáo convocár os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo,
para a assinêturê do contrato, ou rêvogar a licitaçáo.

oRTENTAcôEs ouaNTo a apRESENTAcÃo pa pocuMENTAqÃo
3.7. A documentação apresentada integraÍá os autos do procêsso e não será devolvida Toda a
Documentação deverá estar atualizada nos termos da legislação vigênte.
3.7.1. Todos os documentos necessáÍios à participâçáo nâ presente licitação deverão ser apresentâdos
em uma única via orig na o! cópia devidamente autenticadâ
3.7.2. Cada face de documento reproduzidâ deverá corresponder a uma autenticêção, ainda quê diversas
reproduçôes sejam feitas na mesma folha, todos perfeitâmente leglveis.
3.7.3. Não seráo ace tos documentos apresentados por meio de íitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-sÍmile, mesmo autênticadas, âdmitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráíicos ou calálogos apenas
como forma de ilustÍação das propostas de preço.
3.7.4. Os documêntos necessários à participaçáo na presente licitêçào, compreendendo os documentos
referentes à habilitaçáo, à propostê de paêço e seus anexos, deveÍáo ser apresêntados no idioma oficial
do Brasil.
3.7.5. Quaisquer documentos necessários à participaçáo no presente certamê licitatório, apresentados em
llngua estrangeira deverão ser autenticados pelos respêctivos consulados e traduzidos pâra o idioma
oficial do Brasil, por lradutor juramentado.
3.7.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiÇáo que regulamente a disponibilizaçáo do
documênto pêlâ Intêrnêt, a CPL podêrá verificar a autenticidadê do mesmo akavés de consulta eletrônica
3.7.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo públjca que estqa com sêu
funcionamentô para isado no diê de recebimento dos envelopes a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o rêferido documento constando o termo final de seu periodo de validade
coincidindo com o pêrlodo da paralisação e deverá, quando do término da paralisaçáo, sob penâ dê ser
inabilitâdê superven entemente, levar o documento à CPL nas condições de aulenticaÇáo exigidas por

este edital, para que sêja apensado ao processo de licitaçào. Caso o processo já tenha sido enviado ao
órgão de origem da icrtêção, deverá a licitantê levá-lo a esta instituição para que o mesmo se procêda
3.7.8. Os documentos de habilitâção êxigidos, quando não contivêrem prazo dê validade expressamêntê
cleierminado ou exigidos neste edital, não poderâo ter suas datas de exPediçáo suPerioÍes a 60 (sessentâ)
dias anteriores a data de abertura da presente licitaçáo.
3.7.9. Os documentos apresêntados, cópias ou originais, deveráo conter todas as informaÇôes de seu bojo
legÍveis e inteligiveis, sob pêna de os mesmos serem dêsconsiderados Pelâ Comissáo Permanente de
Licitaçáo.
3.8. Os licitantes q!e apresentarêm documentos de habilitação êm desacordo com as dêscrições do item

3 destê editâl serão eliminados e não participarão da fase subsequente do Processo licitêlório.
3.9. Somente será acêito o documento acondicionado no envelopê "4", não sêndo admitido
posteriormênte o recêbimento de qualquêr outro documento, nêm permitido à licitântê fazer qualquer

adendo em documento entregue à comissão, OUE REOUER, SE POSSIVEL, QUE OS DOCUMENToS

![g SEJAI4 APRESENTADoS Eru FoRMA 0E ESPIRAL, UMA vEz QUE ÍAL PRoCEDIMENÍo
DANIFICA AS ESTRUTURAS DOS l\/ESMOS. DIFICULTANOO O SEU AROUIVAIVIENTO
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São Benedito
3.10. A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado,
sendo â empresê obrigada apÍesentá-lo no prazo máximo de 48 (quârênta e ojto)
da solicitação, sob penâ de, não o fazendo, ser inabilitada.

hoÍas conlados a partir

3.1'1. A solicitaçáo íêitâ durântê a sêssáo de habilitaçâo deverá ser registrada em Ata.

4. DA PROPOSTA DE PREçO
4.1. Será aceito apenas !q_.!i!ie-3!!yqDpq contendo a proposta de preços, devidamentê lacrado,
apresentado juntamente com o envelope de documentaÉo, sobrescrito:

AO GOVERNO MUNICIPAL OE SÁO BENEDITO
coMtssÃo PERtllANENTE DE LICtTAÇÃO
TOMADA OE PREÇOS No.2023.08.21.01
ENVELOPE "8" - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZAO SOCIALT XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

42 As proposias de preços dêvêrão ser confeccionadas em única viê, em pêpêl trmbrado sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razão Sociâl e êndereço do proponente, daiadas, assinadas
ou rubricadas em todas as foJhas pelo representante legal e pêlo responsável técnico da licitante,
devidamente qualificados no processo licitatório.
4.2.1. Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados:
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conformê Anexos I e ll;
b) Preço Global por quanto à licitante se compromete a executêr os serviços objeto desta Licitação,
expresso em reais ern algarismo e por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mÍnimo, 60 (Bes8enta) diaa;
d) PÍâzo de exêcução dos serviços conformê cronograma fÍsico-Ínanceiro (Anexo I do Edital).
4.2.2. A propostê devêrá ser êlaborâda de íorma detalhada (Planilha OÍçamantária), contendo de cadâ
item a especificaçáo do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e total, e o
global do orÇâmento por extenso, e ainda com:
4.2.2.1. Planilha de Composlção dê Prêços UnitáÍios, para cêda serviço constante do oíÉmento
apÍesentado, contendo todos os insumos ê coeíciêntes dê produtividade necessários à execuçáo de cada
serviço, quais sejam equipamentos, mão-dê-obrê, iotalazaçáo de encargos sociais, insumos, transportes,
BDl, totalizaçáo de impostos e taxas, e quaisquer outÍos necessários à execuçáo dos serviços
4.2.2.2. Composição analítica da taxa de B,D.l. (Beneficios e Oespêsas lndiretas).
4.2.2.3. Composação de Encargos Sociais de sua proposta de preços.
4.2.2 4. Crcnogâma F ísico-FiíânceiÍo dê sua proposta.
4.3. No caso dê erro na colunâ UNIDADE a Comissáo considerará como corretâ a Un dâde êxpressa no
Orçamento do lllunicipio de São Benedito para o item conforme constante do Anêxo L

4.4. Os valores contidos nas propostas serão considerados em moedê corrente naciona (REAL) mesmo
quê não contênham o slmbolo da moeda (R$).
4.5. Os preÇos constântes da proposta da licitante deveráo conter apenas duas casas decimais após a
vkgula, cabendo êo licitantê procêdêr ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos.
4.6. lndependente de declaraÇáo êxpressa, ica subentendido que no valor proposto estão incluldas todas
as despesas nêcêssárias à êxecuÉo dos serviços, inclusive as relacionadas com:
4.6.1. lúâteriais, equipamentos e mão-de-obral
4.6.2. Carga, trânsportê, descarga e montagem;
4.6.3. Encargos socia s, trabâlhistâs, pÍevidenciários e oLrtros;
4.6.4. Tributos, taxas ê tariíês, emolumentos, licenças, alvarás multas e/ou quêlquer infraçôês;
4.6.5. SeguÍos em gerê1, bem como encargos decorrentes de fenômênos da natureza, da infortunÍstica e
de responsabilidadê civil pêra quaisquer danos e prejuízos cêusados à Contratante e/ou a têrcêiros.
gerados direta ou indiretêmêntê pela execuÇáo dos serviÇos;
4.7. O serviço/obra será contrâtado por I\,'IENOR PREÇO GLOBAL - EMPREITADA POR PREçO
GLOBAL,
4.8. Será descla8siíicada a proposta quê:
4.8.'1. Contiver vicios ou ilêgalidades, for omissa ou apresentãr irregularidades ou defêitos capazes dê

dificultar o julgamentoi
4.8.2. Estiver em desacordo com as exigências do pre§ênte Edital, em especial ao seu item 4;

\'
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básico e+borado pelo4.8 3. Apresentar va ores unitários ou global superiores ao valor do orçamento

engenheiro do l\4unrcipio de São Eenedito/CÉ, Anexo I do Edital.
4 8.4. Contiver oferta de vantagem náo prevista no Edital, inclusive financiamentos subs diados ou a Íundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem bâseada nas ofêrtas dos demais licitantes;
4.8.5. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários dê mercado, acrescidos dos rêspectivos encargos, exceto quando se
refêrirêm ê materiais e instalaÇôes de propriedadê do próprio licitante, para os quais ele renunciê a parcela
ou à totalidade da remunêrâçáo;
4.8.6. Aprêsêntâr preços manifestamente inexequÍveis, âssim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade, através de documentaçáo que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mêrcado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato,
4.8.6.1. Considera-se manifestâmente inexequ,vel a proposta cujo valor global proposto sêjâ infêrior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valorês:
a) iilédia âritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do vâlor orçêdo
pela AdministÍaçáo, ou
b) Valor orçado pela Administrêçáo.
4.8.6.2. Nêssa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias úteis parâ compÍovâr â
viâbilidâdê dos prêços constantes em sua proposta, conforme paràmêtros do artigo 48, nciso ll, da Lêi n'
8.666, de 1993, sob pena de desclassificaÉo.

5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1. Os envelopes "4" - Documentaçáo ê "8" - Proposta, todos fechados, seráo recebidos pela
Comissão no dia, hora e localdeÍinidos no preâmbulo deste Edital.
5.2. Após a Comissáo de Licitação receber os envelopes "4" ê "B" e quando for declarado o encerrado o
prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recêbido e nem serão aceitos documentos
outros que náo os existentes nos referidos ênvelopes
5.3. Em sêguida, serão abertos os envêlopes contêndo os documentos exigidos para Íns dê habilitação. A
Comissão examinará os aspectos rêlaoonados ôom a suficéncia, a formalidade, a idone dade e a validade
dos documenlos a ém de conferir se âs cópias poNentura âpresentadas estão devidamente autenticadas
em Cartório
5.4. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissáo, em seguida postos à
disposição dos prepostos das licitantês para que os examinem e os rubriquem.
5.5. A Comissáo examinará possÍvêis apontamentos feitos por prêpostos das licitantes, manifestando-se
sobre o seu acatamento ou não.
5.6. Se presentes os prepostos das licitantes à sessáo, ao Presidente da Comissáo fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitaçáo das licitantes, fundamentando a sua
decisáo registrando os fatos em atê. Cabêrá âos prepostos das licitantes declararem intenÉo de interpor
recurso, â tirn de que conste êm âtâ e seja aberto o prazo rêcursal. Os autos do processo estarão corn
vista franqueada aos interessados na presença da Comjssão.
5.7. Caso não estejêm píêsentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimaçáo dos atos referidos no
item antêrior será feita através da lmprêssa Oficiâl ou dê outro meio de comunicação, parê querendo,
intêrpor rêcurso da decisão da Comissáo, iniciândo-se no dia útil seguinte à publicação, o prazo de
os(cinco) dias úteis previsto no Art. 109 da Lei 8666/93, pâra a entrega à CPL das razões de rêcursos a
serem interpostos peo6 Íecorrentes e em seguida o mesmo prazo para contrarrazões. A sessâo será
suspensa.
5 8. Decorridos os prazos e proleridê a decisão sobrê os recursos interpostos, a Comissáo marcatá a dala
e horário em que dará prosseguinênto âo procedimento licitâtório, cujê comunicação às licitantês será
feita com a antêcedência mínima dê 24 (vinte ê quatro) horas da data marcada, atrâvés da lmpressa
ÕÍiciâl ou de ouho mêio de comunicaçáo
5.9. lnexistindo recurso, ou apôs profêrida a decisão sobre rêcurso intêrposto, ê Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatório. lniciâlmente, sêrá devolvido ao p.eposto dâ lcitantê inabilitada
mediante recibo, o envêlopê fêchado que diz conter a Proposta e demais documêntos.
5.10. Na ausência de qualquer pÍeposto de licitantê, a Comissão manterá em sêu poder o reÍerido
envelope, que deverá ser ret,rado pela licitênte no prazo de 30 (trinta) dias contados da data rêfêridê no
aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimênto licitatório.
5.11 Será feita, êm seguida, a abertura do Envêlope "B". A Comissão confêrirá se foram entregues no
Íeíeído ênvelope a Proposta
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5.12. Em sêguidê, a Comissão iniciará o JULGAI,,IENTO. lnicialmente, seráo examinados os aspectos
formais da Proposta. O náo atendimento a pelo menos uma das exigências deste Ed tal será motivo de
DESCLASSIFICAÇAO da proposta.
5'12.1. A Comissào não considerará como êÍo ês diferençês por ventura existentês nos centavos,
decorrentes de operações aritméticas, desdê que o somatório des djferênçes nos centavos não ultrapasse
o valor em real correspondente a 0,í (zêro virgula um por conto) do valor global da pÍoposta da
licitante
5.13. A Comissão fará eniáo, o ordenamento das propostas das demais licitantes náo dêsclassificadas
pela ordem crescênte dos preços nelas aprêsentados;
5.'14. No ceso de empate entre duas ou mais propostas classilicadas, o desempate se fará por sorteio
em sêssáo pública, para o qual todos os licitantês seráo convocados, ou na mesmâ sêssào dejulgamento
das propostas, observadas as condiÇóês dê preferência para a microempresa e empresa de pequeno
portê.
5.15. Será assegurado, como critério de dêsêmpate, preferência de contratação para as mlcroempresas e
êmpresas de pequeno porte, quê aprêsêntaram a declarêção quê comprovê êsta condição exigida neste
edital.
5.16. Entende-se por empatê aquelas situações em que as propostas apÍesentadâs pelas microempresas
e empÍesas de pequeno porte sejam iguâis ou até '10% (dez por cento) superiorês à proposta mais bêm
classificada.
5.17. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da sêguinte Íorma:
5.17.1. A microempresa ou êmpresa de pequeno porte mais bem classiflcada podêrá âpresentar proposta
de preço inferior àquêla considerêdê vêncedora do certame, ficando obrigada â apÍesentar a proposta
adequada com todás as exigências do item 04 do presente edital no prazo 02 (dois) úteis sob pena de
decair o direito a contrataçào,
5.'17.2 Não ocorrendo a contratação da rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, seráo convocêdâs âs remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 5.'16, nê ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direitoi
5.17 3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emprêsas dê pequeno
portê que se encontrem no rntervalo estabelecido no item 5.16, será realizado sorteio enÍe elas para quê
se identifique aquela que primeiro podêrá âpresentar melhor ofêrta.
5.17.4. Na hipótese da nâo-contratação da microêmpresê ou empresa de pequeno porte, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta origanalmente vencêdora do certrame.
5.17.5. O disposto nos itens 5.15, 5.16 ê 5.17 somente se aplicará quândo a mêlhor ofertâ inicial não tiver
sido apresentada por microemprêsê ou empresa de pequeno porte.
5.18. A Comissáo após os procêdimentos previstos nos itens anteriorês dêstê câpítulo, suspenderá a
sessão â Ím de que sejê lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos
licitantes que pârticipam da licitação.
5.19. Se presentes os prepostos das licitantes à sêssào, ao Presidente da Comissão fará diretamênte â
intimaÉo dos atos Íelacionados com o julgâmênto das propostas, fundamentândo â sua dêcisão e
registrando os atos em ata. Caberá aos prêpostos das lictantes se manifêstarem sobre a intençâo dê
interpor ou nào recurso, a fim de quê conste em ata e seja aberto o prazo recursâ|. Os autos do processo
estârão com vista franquêêda êo interessado ou interessados na presença dâ Comissão.
5.20. Caso não êstejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feitâ através dâ lmpressa Oíiciâl ou de outro meio de comunicaçác, iniciando-se no
dia útil seguinte à pLiblicação, o prazo de os(cinco) dias úteis previsto no Art. 109 da Lei 8666/93, para a
enÍêga à CPL das razóês de recursos â serem interpostos pelos recorrentes e em sêguida o mesmo
ptazo pafa co faÍazôes. A sessáo será suspensa
5.21. As dúvidas que surgirem durante ês reuaiões serão esclarecidâs pelo Prêsidente da Comissão, nê
presença dos prepostos das licitantes.
522. A Comissão é assegurado o diÍeito de suspendêr qualquer sessáo e marcar seu reinício para
outra ocasiáo, Íazendo constar esta decisáo da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e se possivel por, no mÍnamo 02 (dois) prepostos de
licitantes presentes
5.23. A Comissáo podeÍá, para analisar os Documentos de Hêbilitaçáo, âs Propostas e os Orçamentos,
soljcrtâr pêrêcêres técnicos ê suspendêr â sessào pâra realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suês decisõês
5.24. Todos os documentos Ícam sob a guaÍda da Comissão Permanente de Licltaçáo atê a conclusâo
do procedimento. 
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5.25. No caso de decretâção de feriado que coincida com a data designada para entrega dt ênvelopês
"A'e "B" e suas êberturas, esta licitaÉo se realizârá no primeÍo dia útil subsequente, na mesma hora e
mesmo local, podendo, no entanto, a Comissáo definir outra data, horário e até local, fazendo a publicaÉo
atravês da lmprêssa Oficialou de ouho meio de comunicaçáo.
5.26. A Comissào náo considerará quêlqueí oferta de vantagens náo prevista neste Editat, nem preço
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantês.
5.27. Ocorrendo discrêpância ênkê quêlquer preço numérico ou por extênso, prêvalêcerá este último.
5.28. Quando todas ês licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas íorem desclassiÍicadas, em
náo hâvendo intençáo de interposição de recurso por pâÍe de licitântê, ê Comisséo poderá Íxar às
licitantes, prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaçáo de nova documentação ou de outras propostas
nos termos do art. 48 dâ Lei n.'8.666/93
5.29 Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habiitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razáo de fato supêrvêniente
ou só conhecido após o julgamento.

6. DA HoMoLocaçÃo E ADJuotcAçÁo
61. A Comissão emitirá relatório contendo o rêsultado do JULGAMENTO destê Edital, com classificaÇào
das licitantes, que estará assinado pelos membros quê dela pârticipâram.
6.2. A Homologação desta licitaçáo e a Adjudicaçáo do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja vencedora sáo da competéncia do Gestor da SECRETARIA 0E INFRAESTRUÍURA E
RECURSOS HIDR'COS do [Iunrcrpio de Sáo Benedrto/CE
6,3, À SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HIDRICOS dO MUN|CíPiO dE SãO
Bênêdito/CE, se reserva o direito de náo homologar e rêvogar a presente licitação, por razóes de interêsse
público decorÍente de fato supeNenientê devidamente comprovado, mediante parecer escrito e
fundamentado sem que caiba a qualquer dâs licitêntes o direito.

7. DO GONTMTO
71. O MunicÍpio de Sáo Benêdito/CE, êtravés da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS
HIoRICOS e a licitante vencedora dêsta licitaÉo assinarão contrato, no prêzo de 05 (cinco) dias útêis,
contâdos dâ dâta da convocação paÍa este fim expedida pela Contratante sob pena de decair do direrto à
contrataçã0.
7.2. A recusa injustifcada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente denko do prazo estêbelecido pêlo órgào contrâtantê, caracteriza o dêscunrprimento totai da
obÍigação assumidâ sujeitêndo-a a multa de 5% (cinco por conto) sobre o valor da obÍa ou serviço
constantê de sua proposta dê prêços.
7.3. A execuçáo do Contrato devêrá sêr âcompanhadâ e fiscalizada por represêntante dêvidamêntê
designado pela SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E RECURSOS HiDRtCOS.
7.3.1. Os reptêsêntantes dâ contratante anotaráo em registro próprio todâs as ocorÍências relacionadas
com a êxêcuçáo do conlrato, dêterminando o que for necessário à regularizaçáo das laltas ou defêitos
observados.
7.3.2. As decisôes ê providências quê ultrapassârem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos sêus superiores em tempo hábil para a adoÇáo das medidas convenientes
7.4. A Contratêda devêrá mantêr preposto, aceito pela Contrâtantê, no local da obra/seNiÇos, pâra
Íepresentá-lo na execução do contrato. A ContÍatada se obriga, aindâ, a manter na obrá/sêrviços como
seus responsáveis, durante todo o prazo de sua execuçáo e alé o seu recebrmênto dêÍinitivo pela
SEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E REcURSoS HlDRtcos, todos os proÍissionais quatificêdos na
habilitâçáo dêstâ licitaÇào, mêdiântê âutorizaçào da Contrâtantê, ê a seu critéÍio, poderáo ser substituÍdos
poÍ oukos portâdores dê ART jgual ou supeÍioÍ.
7.5. Fica a contratada na obrigaçào de manter, durantê todâ a execuçáo do contrato, em compatibilidade
com as obrigaçóes por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificaçáo exigidas na
licitação.
7.6. A êmprêsa contratada que poÍventura lenha mais de í0 emprêgâdos, fica obrigada a aderiÍ ao
programa dê enfÍetamento a pobreza, a supeÍação da6 dêsigualdades sociais e a incluaão das
pêssoas em situação vulneráveis no maÍcado do trabalho, dêstinando no mínimo í0% (dêz poÍ
cento) de suas vagas de emprego à população dê baixa Íenda e que ostojam em situação
vulneÍável, em obediência a Lêi Municipal no 1.27712021 dê 14 de maio d.2021.
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7.7. A Contratada ê obrigada a reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às su s expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incorreçÕe resultantes da
execução ou de materiais empregados.
7.8. A Contretede é rcsponsável pelos danos causâdos diretamente à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de prêposto, na êxecução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscâlizaçáo ou ao acompanhamento pelo órgão interessado.
7.9. A Contratada é responsável pelos encârgos trabalhistas, previdenciários, fscais e comerciais
resultantes da execução do Çontrato.
7.10. A CONTRATADA utilizará, na execuçáo dos seÍviços, profissjonais câpacitadoa e qualifrcados para
tal Íim, êxceto nas atividades compartilhadas quê podem ser desempenhâdâs por profissioneis de outras
áreas.
7.í1. A CONTRATADA executiará os seíviços, em locál a ser previamênte designado por esta, dentro dos
padróes e noÍmas. e conícíme Píojeto Básico.
7.12. A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos seruiços/obra,
informando-a semprê quê se regiskarem ocorrências extraordinárias.
7.13. O prazo parâ o inÍcio da execuçáo dos servaços fica Íixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir
da data de recebimento da Ordem de SeÍviço por parte da Contratada.
7.14. O Prazo dê execução dos seNiços será de í80 (conto ê oltênta) diaa, contados da data de
recebimento da ordêm de serviço e as etapas obedecerãa rigorosamente ao cronograma ÍÍsico deÍinido
pelo Govemo Municipal de Sáo Benedito/CE, que é parte integrante deste contrâto.
7.15. O Prazo de vigência do contÍato será de í80 (c.nto o oitsnta) dlaa, contados a pa.tir da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado de aÇordo enke as partes e, em conformidade com o aÉ. 57 da
Lei no E.666 e alteraçóes posteriores.
7.16. Os prazos de inÍcio da etapa de execuÉo, de conclusão de entrega admitem prorrogaÉo, mantidas
as demais cláusulas do contrato assegurada a manutençáo de seu equilíbÍio econômico-financeiro, desde
quê ocorra algum dos seguintes motivos, devidaÍnente autuado em processo:
7.16.1. AlteraÉo do projeto ou especificâçôes pela Contratante:
7.16.2. Superveniência de Íato excepcional ou imprevisívêl estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condiÉes da execuçáo do contaato;
7.16.3. lnterrupçáo da execuÉo do co.trato ou diminuiÉo do ritmo de tÍabalho por ordem e no interesse
da Contratante;
7.16.4. Aumento das quantidadês inicialmente previstas no contrato, nos limites estabelecidos no item 8.4
deste Edital.
7.16.5. lmpedimento de execuçáo do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhêcido pêlo Governo
Municipalde Sáo Benedito/CE, em documento contemporâneo à sua ocorrência;
7.16.6. Omissão ou atraso de providências a cargo do Govemo Municipal, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou rêtardamento na execuçáo do
contrato, sem prejuÍzo das sançóes legais aplicáveis aos responsáveis-
7.,l7. A proÍrogaçáo de prazo deverá serjustifcadâ por escrito e píeviamente autorizada pelo ordenador
de despssas da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HlDRlcos do Município de Sáo
Benedito.
7.18. Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelaÉo judicial ou extrajudicial e sem
que caiba à Contratada diÍeito a indenizaçâo de qualquer natureza, oconendo quâlque. dos seguintes
cãsos:
7.18.1. Náo cumprimento ou cumprimento irregulâr das cláusulas @ntratuais ou da legislaÉo vigentê;
7.18.2. Lentidáo na execuçáo dos serviços, levando ao Governo Municipal a prêsumiÍ pela não conclusáo
dos mesmos nos prazos estipuladosl
7.'18.3. Cometimento reiterâdo de enos na execuÉo dos seNiços;
7.18.4. Concordata, falência ou dissoluÉo da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou
diretores;
7.18.5. O atraso injustificado no inÍcio da obra ou paralisaÉo da mesma sem justa cêusa e prévia

comunicaçáo a conkâtantei
7.18.6. A subcontrataçáo total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorizaçáo do Governo
Municipal, a associaçáo da Contratada com outrem, a cessão ou kansferência, totalou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporaÉo, náo admitidas no lnskumento Convocãtório e no Cont ato;
7.18.7. O desatendimento dâs deteímina9óes regularês da autoridade dêsignada para acompanhar e

liscahzar a sua execuçáo, assrm como a de seus superiores:
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718.8. O cometirnento reiterado de faltas na sua execução anotadês pelo representante do Governo
I\runicipal, conformê previsto no pêrágrafo 1o do ârt. 67 dê Lei nô. 8.666/93i
7.18 9. Alteração sociêl ou a modiÍicaçào da fnalidade ou de estÍutura da empresa, quê prejudique a
execução do contÍato
7.18.'10. Razões de nteresse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justiÍcados e
determinados pela Administração Pública;
7.'18.11. A supressão, por parte dâ Administraçáo, de obrâs ou sêrviços dê engênharia, acarretendo
modiÍicaçáo do valor niciâl do conkato êlém do limite estabelecido na lei 8.666/93.
7.18.12. A suspensáo de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90
(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pefturbação da ordem interna ou gueía, ou
arnda por repetidas suspensóes quê iotalizêm o mêsÍro prazo, independentemenle do pagamênto
obrigatório de rndênizaçôes pelas sucêssivas ê contratualrnente imprevistas desmob lizaçóes e outras
previstas, assegurâdo a convatêda, nessês casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaçÕes assurnidas até quê sêja normalizada a situaÉo;
7.18.'13. O atraso supêrior a 90 (novênta) diês dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal
decorrentês de obras ou seNiços, ou parcêlas dêstês já rêcêbidos ou executados, salvo em caso de
calamidadê pública, grave perturbaçáo da ordem intema ou guerra, assegurado à Contratada o direito de
optar pelâ suspensáo do cumprimênto dê suas obaigaçôês até que seja normalizada a situação;
7.18.14. Deixar de colocâr e mântêr no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos
sêNiÇos, bem como as placâs de sinalizâÇào âdequâdês;
7.18.15. A náo liberação por parte da Contratante, de área, local do objeto para execuÇáo da obra, nos
prazos contratuais bem como das fontes de materiais natuÍais especificâdâs no projêto;
7.18.16. A ocorrência de cêsos fortuitos ou de força maior, regularmentê compíovâdê, impêditiva da
execuÉo do Conkato
7.19. A rescisão amigével do conkato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida dê autorizâção
escrita e fundamentada da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS do
Município dê Sào Benedito /CE.
7.20 Ouândo ã rescrsáo ocorrer com base nos itens 7.16 l0eT.16.16desteEdital,semquehajaculpada
Contratadê, esta será rêssarcida dos prejuizos regulârmente comprovados que tiver sofrdo tendo direito
a:
â) pâgâmento devrdo pela execuçáo do conkâto êté a data dâ rescisão;
b) pagamento do custo da dêsmobilizaçáo.
7.21. A. Contalada. pelo prazo de 90 (noventa) dias após a exêcuçào dos serviços, será responsável poÍ
sua falta ou reparação, desde que a íscalização do Governo lúunicipêl comprove que danos ocorridos
tenham resultado da execução imperfeita ou inadequadê às especificaçóês dê origem.
7.22. É íacultada a Administraçáo do lvlunicÍpio de Sáo Benedito/CE, quando o convocâdo náo êssinar
termo do conhato no prazo e nas condiÇôes estabelecidas neste Edital convocar os licitantes
remânescentes, na ordem de clâssificaÇão, para fazê-lo êm igual prazo e nas mesmas condiçóês
propostas pelo primeiro clêssificado, inclusivê quanto âos prêços atualzados, de conformidade com este
Edital, ou revogâr êstâ licitaçáo.
7.23. A Administraçáo Pública Municipal, poderá, a seu cÍitério, determinar a execuçáo antecipada de
seNiços, obrigando-sê â Contratada a realizá-los.

B. Dos AcRÉsctMos E/ou supREssóEs ao coNTRATo
8.1. A Contratante Íeserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modiÍcaçÕes ou alterações no
pÍojeto, plantas e especiÍicaÇõês.
8.2. Caso as alteraÇões ou modificaçóes impliquem aunênto ou diminuiçáo dos serviços que tenham
preços unitários cotados na proposla, valor respectivo, para efeito de pâgamento ou abêtimento, será
êpurado com base nas cotaçôes apresentadas no orçamento.
8.3. Caso as alterâçôes e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens coÍÍespondentês
com os seus respectivos preÇos unitários, serão utilizados os prêços unitários conslantes da tabêla de
preços utilizada pêlo Govêrno Municipal dê Sâo Benedito/CE, aplicêndo-se aos mesmos o pêrcentual de
desconto de sua proposta em relaçáo ao orçamento bésico do lúunicÍpio de Sâo Benedito/CE.
8.4. Ao Govemo lúunicipêl do llluniclpio de Sâo Benedito câbêrá o direito de promover êcréscimos ou
supÍessóês nas obras ou serviÇos, que se Ízerem necêssáaaos, até o limite e nos têrmos do art. 65,
parágrâfo'1o, da Lei no 8.666/93.
8.5. Caso haja acrêscimo ou diminuição no volumê dos serviços este sêrá objeto de Termo Aditivo ao
contrêto, após o que será efetuâdo o pagamento calculado nos têrmos dos itens 8.2 ê 8.3
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8.6. O presente contÍato poderá ser ãlterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N" 8.d66i93, desde
que haja interesse da Administração, com a apresentaÇáo das d evidas justiÍicativas

9. DOS PAGAMENTOS
9.1. A fatura íelativa aos seNiços executados no período de câda mês civil, cujo vator será apurado
akavés de mediÇão, deverá sêr apresentada à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS
HIDRICOS do Municipio de São Benedito, âté o 50 (quinto) dia útildo mês §ubseqqente a reatizaçáo dos
seryiços, para íns de conferência e atestaçáo.
9.2. A CONÍRATADA se obriga a apresentarjunto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitaÉo das
seguintes obrigaÉes pâtronâis refêrente ao mês enterior ao do pegementol
a) recolhimento das contribuiçóes devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas
aos empregados envolvidos na execuÉo do objeto deste insfumento;
b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na allnea superior;
c) comprovanie dê recolhímento do PIS e lSS, quando for o caso, dentro dê 20 (vintê) dias a partir do
recolhimento destês êncargos.
9.3. Os pagamentos seráo efetuados, mediânte a apresentáÉo da btura, nota Íiscal de serviços,
medições e recibo, até 30 (trinta) dias êpós a sua ceíificaçáo pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E RECURSOS H|DRICOS do MunicÍpio de São Benedito.
9.4. Nênhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuêis, nem implicará
na aproveçào definitiva dos serviços executados, total ou pârcialmente.
9.5. Ocorrendo erro na Íatura ou ouka ckcunsÉncia que desaconselhe o pagamento, a CONÍRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências.
9.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRAÍADA deixar de recolhe. multas a que estiver sujeita, dentro do prazo Íxado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçóes em geral para com terceiros, quê possam de qualquer
foíma prejudicar a CONTRATANTE|
c) inadimplência da CONTMÍADA na execuÉo dos serviços.
9.7. O Contrato náo será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatuÍa, circunstância na
qual poderá ser âplicado o Índice uülÉado para a construÉo civil previsto pela Fundaçáo Getúlio Vârgâs -
FGV.
9.7.1. No cálculo dos .eajustes se utilizará a seguinte íórmula:

R = Valordo reajuste procurado;
V = Valor contratual dos seNiços a seÍem reajustados;
lo = lndice rnrcial - reÍere-se ao més da apresentraçáo da proposta;
I = lndice Íinal - Íefere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

OBSERVAÇÁO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprêzar totalmente da
quinta câsã decimal em diante.
9.8. Poderá ser restabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente enkê os êncargos do
contratado e a retribuiçáo da Administração para ajusta remuneraçâo do serviço, desdê que objetivando a
manutenÉo do equilíbrio econômico-Ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisÍveis, ou previsíveis, porém de consequências incâlculáveis, retardadores ou impeditivos da
execuçáo do ajustado, ou ainda, em câso de força maior, caso ícrtuito ou Íato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extraconkâtual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alÍnea "d" da Lei
8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
9.9. Nos câsos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido de
alguma Íorma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encârgos moratórios proporcionais aos
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamênto até a dâtâ do êfêtivo pâgâmêítto,
âplicándo-sê a sêguintê Íórmulâ:

EM=lxNxVP
EM = Encarcos lúoratôrios a serêm acrescidos âo valor originariamentê devido
I = lndice de atualizaçào financeira. calculado segundo a fôrmula:
l=(Txl100)
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limite previstê paÉ o pagamento e a dêta do eÍetivo pagamento I

T

Tx = IPCA (IBGE)
N - Número de dlas entre a data
VP = Valor da Parcela em akaso

10. DAS MULTAS
1 0. 1 . A Contratê nte poderá aplicar as sêgu intes mu ltas:
10.1.1 0,050/0 (cinco centésimos por cento) sobre o valor dâ etâpâ, por dia que esta exceder o prazo de
entrega previsto no cronograma físico, salvo quânto êo último prazo parcial, cuja multa sêrá compreendidê
nâ pênâlidade por nobserváncia do prazo global;
10.12.0,1o/a (um dêcimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo
contrâtuál;
'10.1.3. 20% (vintê por cênto) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisáo do Contrato por culpa da
Contratada sem preluizos de outÍas penalidades previstas em leii
10.1.4. 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às
recomendaçôes estabelecidas no Editâlou no Contrêto, conformê o casoi
10.'1.5. 10olo (dez por cênto) do valor global do Contrato, se a Contrâtada kansfêrir a êxecuÉo dos
serviços a terceiros no todo ou êm pârtê, sem préviâ autorizaçào êscrita da SECRETARIA DÉ
INFRAESTRUTURA E RECURSOS HíDR|COS do Munictpio de Sáo Benedito/CE;
10.1.6. 50/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada se recusar em corrigir qualquer
serviço releitado, caracterizando-sê a recusa, caso ê correÇão não se efetivar nos 5 (c nco) dias que se
seguirem à dêta da comunicação formaldâ releiçáo.
10.2. 0a aplicaçáo de multa será a Conkatadâ notiíicada pela Administração l\4unicipal, tendo, a parlir da
notiÍcação, o prazo de '10 (dez) dias para rêcolher a importánciâ correspondente na Tesouraria do
Governo I\runicipal. O pagamento dos seNiços náo será eíetuado à Contratada se esta dêixar de recolher
multa que lhê íor impostâ.
10.3. A multa aplicada por dêscumprimento do prazo global seÍá dêduzida do pagamento dê última
pa.cela e as multas por anfrações de prazo parciais serâo deduzidas, de jmediato, dos valores das
prestaçôes a que correspondam.
104. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão
devolvidos por ocasião do rêcebimento deÍinitivo dos sêNiços, sê a Contratada, recuperando os atrasos
veriÍicados êm íasês ântêriorês do Cronogramê FÍsico, enkegar os serviços dentro do prazo global
estabelecido.
10.5. A licitante adjudicatária quê sê rêcusar, injustificadamentê, em írmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contâr da notificação que lhe será encaminhadê, êstâÉ sujeita à rnulta de 5% (cinco
por cênto) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penâlidades cabÍveis, por caraclerizat
dêscumprimento totêl da obrigação âssumidê.
10.6. Todas as multas poderão ser cobrêdas cumulativamente ou indêpêndêntemente.

li. Dos REcuRsos FtNANcEtRos E oRçAMENTÁRtos
'11.1. A despêsê êstimâda é da ordêm dê R§ 2.870.806,35 (DOIS MILHOES, OITOCENTOS E
SETENTA MlL, OITOCENTOS E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) correrá à conta da
dotaçâo orçamentária da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS do Municipio
de São Benedito, com recursos previstos na seguinte classiÍicaçáo: Exercício 2023 Projeto
1701.17.512,0621.1.o7 7 Ampllação da Redê dê Saneamento Bá6ico Urbano, cla3siÍicação
Ecoíômlca 4.4.90.5í.00 Obras o ln6talaçóer. Fonta do RecuEos:1500000000 - Recu6o6 Não
Vinculados da lmposto3.

í2. DOS RECURSOS
12.1 Das decisôes profêridas pêla Comissão Permanente dê Licitaçáo caberão Íecursos nos termos do
art. 109 da Lei n." 8 666/93.
12.2 Os rêcursos dêvêráo sêr dirigidos ao Presidente da Comissão Permanêntê de Licitaçáo do i.4unicÍpio
de São Benedito, interpostos mediante petiçáo, devidamentê arrazoada subscrata pelo representante legal
da recorrente, que comprovará sua condiçáo como tal.
'12.3. Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas
dêveráo ser entrêguês ao Presidente ou a um dos l\rembros da Comissão Permanente de Licitâçáo do
Governo l\Iunicipal do lvlunicÍpio de São Benedito/CE, no prazo de os(cinco) diâs úteis, não sendo
conhecidos os interpostos fora dele.
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comunicâdo aos demais licitanles, que poferáo impugn{los no prazo de

M

12.4. lnterposto, o recurso será
05(cinco) dias úteis.
12.5. Decidido o rêcurso pela Comissão, sem piovimento, deverá ser enviado, devidamente informado à
SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRtCOS do [,íunicÍpio de São Benedito/CE.
12.6. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estêjam com vista
franqueada ao interessado.
12.7. Na contâgem dos prazos excluír-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, ê considerar-se-
ão os diâs consecut vos, exceto quando for explicitamente disposto êm contrário.

13. DAs PENALIDAoES E DAs sANÇÔEs
13.'1. A licitante que, convocada pelo Governo do irunicipio de São Benedito/CE, para assinar o
instrumento de contrato, se recusâr a fazé-lo dêntro do prazo prêvisto neste Edital sem motivo justificado
aceito pela Contratânte, estará sujeita à suspensáo temporária de participação em lctação promovida
pelos órgãos do l\,,lunicipio de Sáo Bênêdito/CE, pêlo prazo de 02 (dois) anos.
13.2. O atraso injustificado nê êxêcução do contrato suJeilaÍâ a Contralada á multa dê mora previsla no
presênte Editâ1, podendo a Contrâtânte rescind r unilatêralmentê o contrato. A Contratâda será aplicada,
ainda, a pena de SUSPENSÃO dê pârticipação em licitação promovida pelos órgãos do MunicÍpio de São
Benedito/CE, pelo prazo de 02 (dois) ênos, perlodo durante o qual estará impedida de contratar com o
Municlpio de São Benêdito/CE.
13.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar e
contratêr com o IVunicípio de São Benedito/CE.
13.4. As sanções previstas neste Editêl serâo aplicadas pela Administração lVunicipal, à licitantê
vencedora desta licitaçáo ou à Contratada, facultada a defesa prévia da inteíêssada nos seguintês casos:
13 4 1. De 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
13 4 2. Dê 1o (dêz) dias da âbertura de vista do processo, no caso de DÉCLARAÇÃO DÊ INIDONEIDADE
para licitaÍ ou contÍalar com o [Iunicípio de São Benedito/CE.
13.5 As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO ê DECLARAçÁO DE INIDONEIDADE para licitar ou
contratâr com o lltunicÍpio de Sào Bênedito/CE, podêrão ser aplicadas juntamente com as de iúULTA
píêvtsta nestê Edtta
13.6. As sanÇõês de SUSPENSAO e de DECLARAÇAO DE IDONEIDADE para licitar ou contratar com o
Município de São Benedito/CE, poderão também ser aplicadâs às licitantês ou aos proíissionais que, ern
razáo dos conhâtos firmados com quêlquer órgão dâ Administraçáo Pública Federal, Estadual e Àrunicipal:
| - tenha sofrido condenaçáo deÍnitiva por pralicarem, poÍ meios dolosos, íraude fiscal no recolhimento de
quaisq!er tributos;
ll - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
lll - demonstrem possuir inidoneidade para conkatar com a Administração Pública em virtudê de atos
illcitos praticâdos.
'13.7. Somente após ê Contratada ress_arcir o l\4unic,pio de Sáo Benedito/CE pelos prejuízos causados e
após decorrido o prazo de SUSPENSAO aplicada é que poderá ser promovida a reabilatação perante a
própria autoridade que aplicou a sanção.
13.8. A declâraçào de inidoneidadê é da competência êxclusiva do Gestor da SECRETARIA DE
TNFRAESTRUTURA E RECURSOS HiDRtcos do tvunicÍpio de Sáo Benedito/cE.

14. OOS ENCARGOS OTVERSOS
14.1. A Contratadê sê obriga â efetuar, caso solicitado pela Contratante, testês previstos nas normas da
ABNT, para dêfinir as caractêristicas técnicas de qualquer êquipamento, mâtêrial ou sêrviço a ser
exêcutado.
14.2. As ligações provisóriâs que sê fizêrêm necessárias para a execução dos serviços, bem como a
obtençáo de licenças e alvaÍás, corrêrão por conta exclusivas da Contratada.

ts. DAs otsPostÇóEs FtNArs
'15 1. As informaÇÕês sobre esta liciiaçáo podem ser obtidas junto à Comissão Permanentê de Licitâção
do L4unicípio de São Benedito/CE, com enderêço Rua Paulo Í\rarques, n'378, Centro, 62370-000, Sáo
Benedito/CE, de segunda â sexta-fêira no horário de 8h00min as 12h00min.
15.2. Sem que caiba aos iicitantes quâlqueÍ tipo de reclamaÉo ou indenização, fica âsseguÍado à
âutoridade competeate:
-Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na formê dê Lei,
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decoÍÍente de fato I supêNeniente-Revogar a presente licitação por razôes de interesse público
devidamênte comprovado.
15.2.1. A autoridade competente deve anular esta licitaÉo, por ilegalidade, mediantê parecer escrito e
devidamente fu ndamentado.
15.3. Quêisquer esclarecimêntos seráo prestados pela Comissáo Permanente de Licitaçáo, durante o
expediente normal.
15.4. Fica eleito o foro do MunicÍpio de Sáo Eenedito/CE para dirimií qualquer dúvida na êxecuÉo destê
Edital.

4§.

DAMASCENO

oo[rF ffiBL d aao arxaa.E rs53l.e c. ra.,rúa t].r lôre-a@e*!.*ú

5 ao Be ne(l rto


